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6Capítulo 6

O discurso da 
feitiçaria e o transe 
do neoliberalismo

Susan de Oliveira

A bruxaria, essa noção terrivelmente difusa tão 
altamente atual na África, continua sendo um 
elemento-chave nos discursos sobre o poder, apesar 
dos modernos processos de mudança
(ou talvez por causa deles)1

(Peter Geschiere)

Há pelo menos três décadas, observa-se um interesse renovado da 
pesquisa antropológica sobre os discursos e as práticas da feitiçaria. 
As ocorrências e os relatos que motivam esse interesse de pesquisa se 
situam, hoje em dia, fora dos contextos rurais e autóctones africanos, 

1 Tradução nossa.
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nos quais surgiram as teses clássicas sobre feitiçaria – que dominaram 
a primeira metade do século XX – e nos quais estão também presentes 
algumas das dicotomias estruturantes da modernidade: magia e ciên-
cia, indivíduo e sociedade, seita e religião.2 De alguma forma, essas 
dicotomias entraram em rota de colisão na ressurgência do tema na 
contemporaneidade. No entanto, retomam-se dessa mesma tradição os 
fundamentos que inspiram essas novas abordagens, como os estudos 
de Evans-Pritchard (2005) sobre os Azande,3 nos quais ele apresenta 
o discurso da feitiçaria menos estruturado pela dicotomia epistemoló-
gica e mais como linguagem, inclusive fazendo distinções minuciosas 
entre a linguagem do oráculo, da magia e da bruxaria e de seus usos, 
de modo a abranger os diferentes significados das forças ocultas em 
suas conexões com todas as dimensões da vida social dos Azande, que, 
segundo Evans-Pritchard, configuram todo “um sistema de valores 
que regula a conduta humana”. E conclui: “A bruxaria é onipresente” 
(EVANS-PRITCHARD, 2005, p. 49). 

Esse sistema de valores que regula a conduta humana, portanto, 
regula as próprias condições de sobrevivência nas chamadas economias 
comunitárias tradicionais, que, conforme o argumento original de Karl 
Polanyi (2000), se caracterizam por estarem incrustadas (embedded) nos 
valores sociais e morais representados por instituições não econômicas 
que as regulam. É nessa dimensão amplamente regulatória da econo-
mia política comunitária, da qual depende a sobrevivência, que o dis-
curso da feitiçaria atua para não só explicar os infortúnios e os golpes 
de sorte, mas regular, ou seja, restituir o equilíbrio, quando necessário, 
e criar comportamentos coletivamente necessários.

2 As principais teses clássicas sobre o tema e suas dicotomias formam uma tradi-
ção etnográfica que conta com estudos como o de Frazer, Tylor, Mauss e Hubert, 
Malinowski, Radcliffe-Brown, Evans-Pritchard, entre outros. 

3 Os Azande são povos pertencentes a um grupo étnico que habita a África Central 
(República Democrática do Congo, Sudão do Sul e República Centro-Africana). 
O antropólogo Edward E. Evans-Pritchard fez seus estudos sobre os Azande no Sudão 
do Sul, onde esteve por vinte meses entre 1926 e 1929 e que teve como resultado a 
obra Witchcraft, oracles and magic among the Azande (1937).
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Assim, a dimensão discursiva da feitiçaria não trata apenas do poder 
de manipular e invocar as forças ocultas, mas de um poder regulatório 
que abrange tudo e tem sido usado como dispositivo repressor. Por-
tanto, se, por um lado, “estudar as ‘práticas discursivas’ pode se tornar 
um tanto fútil quando o poder dessas palavras têm efeitos muito vio-
lentos” (GESCHIERE, 2006, p. 32), por outro, trata-se aqui exatamen-
te de enfatizar o poder do discurso na origem das violências diversas, 
incluindo as punições contra acusados de praticar feitiçarias e contra 
as próprias vítimas de feitiço. 

Desse ponto de vista discursivo é que se faz necessário observar a 
popularização do discurso da feitiçaria pelo neoliberalismo, conside-
rando tanto as demandas regulatórias quanto as violências depurativas 
da economia de mercado, que, de certa forma, retomam e redefinem as 
diretivas estruturais da transição do feudalismo ao capitalismo, quando 
o discurso da feitiçaria surgiu e foi usado pela primeira vez fora do ter-
ritório africano.4 Enquanto naquele momento ocorria uma precarização 
brutal dos pobres em geral, o que veio a ser chamado genericamente 
de feitiçaria era parte do sistema de valores comunitários e dos saberes 
populares em sentido amplo. O discurso da feitiçaria, por outro lado, 
como dispositivo de poder, foi moldado à medida dos interesses das 

4 No discurso da feitiçaria, existe o que está dentro ou fora da comunidade (GESCHIERE, 
2012), conotado por enunciados que dizem respeito aos valores conhecidos e com-
partilhados muitas vezes em língua nativa africana. Assim, existem enunciados que 
permanecem sob nomes específicos e usados na linguagem cotidiana, como, por 
exemplo, dizer mandinga em vez de feitiço. O termo feitiçaria, por sua vez, é ape-
nas uma designação genérica dada pelos colonizadores portugueses e espanhóis a 
uma série de práticas cultural e etnicamente referenciadas de indígenas, africanos e 
ameríndios, mas consideradas hereges e anticristãs: “Os termos feitiço e feitiçaria 
aparecem no português medieval num contexto legal: o rei João I promulgou éditos 
contra a feitiçaria em 1385 e 1403, proibindo seus súditos de ‘obrar feitiços ou liga-
mentos, ou chamar diabos’ (PIETZ, 1987, p. 31). A feitiçaria nasce, portanto, como 
um discurso de acusação. Pietz analisou a etimologia de ‘feitiço’ em conexão ao 
latim actitius, fictício, também na origem dos termos artifício e artificial; o feitiço é 
uma coisa feita (o oposto de uma coisa natural), uma coisa falsa, um engano; como 
sabemos, feitiço também tem o significado de enfeite, artifício de sedução (objeto 
que pode ‘obter a graça’ dos outros)” (SANSI, 2008, p. 128).
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classes dominantes contra as classes populares europeias, como forma 
de reprimir e criminalizar seus saberes e tentativas de autorregulação 
coletiva a partir de sua crescente autonomia cultural e moral diante do 
domínio feudal (THOMPSON, 1998). Ou seja, o discurso da feitiçaria 
foi usado não para reconhecer um saber, mas para frear a possibilidade 
de autorregulação não econômica da economia de subsistência, mar-
cando-a com a insígnia da heresia. 

Se mantivermos a ideia de que a feitiçaria em qualquer lugar serve, 
de alguma forma, para interferir nas condições de subsistência dos mais 
humildes e também como explicação causal para os seus infortúnios, 
entenderemos por que ela se faz necessária como visão de mundo e por-
que causa medo aos poderosos, despertando a sua reação. Note-se a esse 
respeito que as tentativas de autorregulação antifeudal surgiram no cerne 
de movimentos de revolta contra um sistema em declínio e como forma 
de resistência ao capitalismo no período conhecido como acumulação 
primitiva do capital, no qual as forças econômicas e políticas combina-
ram a colonização e a escravidão na América e África e a reorganiza-
ção social e religiosa das classes sociais europeias. Conforme Federici 
(2017), muitos desses movimentos defendiam a sexualidade não repro-
dutiva e as práticas contraceptivas, além da participação das mulheres 
em atividades religiosas e laborais. Assim, movimentos de cariz ideo-
lógico libertário e comunal, religioso, mas anticlerical, comunitaristas e 
coletivistas, alternativos e de profundo caráter de resistência econômica 
dos pobres eram organizados não a partir da classe, mas de princípios 
como a solidariedade diante da precariedade em comum, do ethos, da 
moralidade, da liberdade e da religiosidade,5 características pelas quais 
posteriormente esses movimentos foram considerados seitas heréticas: 

A heresia denunciou as hierarquias sociais, proprieda-
de privada e acumulação de riquezas e difundiu entre 
o povo uma concepção nova e revolucionária da socie-
dade que, pela primeira vez na Idade Média, redefinia 

5 Muitos desses movimentos sociais e religiosos anticlericais fundiram-se politicamente com 
os reformistas, resultando no anabatismo no início do século XVI (FEDERICI, 2017).
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todos os aspectos da vida cotidiana (o trabalho, a pro-
priedade, a reprodução sexual e a situação das mulhe-
res), colocando a questão da emancipação em termos 
verdadeiramente universais. 
O movimento herético proporcionou também uma estru-
tura comunitária alternativa de dimensão internacional, 
permitindo aos membros das seitas que vivessem suas 
vidas com maior autonomia, ao mesmo tempo em que 
se beneficiavam da rede de apoio constituída por con-
tatos, escolas e refúgios com os quais podiam contar 
como ajuda e inspiração nos momentos de necessidade 
(FEDERICI, 2017, p. 70).

Na esteira da Reforma Protestante e da Contrarreforma Católica, tais 
movimentos heréticos cresceram e foram perseguidos implacavelmente 
pelos poderes constituídos, aproveitando-se de políticas que visavam nor-
malizar condutas predadoras reforçando principalmente a violência contra 
as mulheres. Medidas tais como a permissão do estupro e a legalização da 
prostituição de mulheres pobres6 debilitaram muito as poucas conquistas 
anteriores dos movimentos antifeudais em termos de valores coletivos e 
solidariedade de classe e gênero, disseminado a misoginia e a naturaliza-
ção da violência contra as mulheres, que foram os pilares da Inquisição. 

A legalização do estupro criou um clima intensamen-
te misógino que degradou todas as mulheres, qualquer 
que fosse sua classe. Também insensibilizou a popula-
ção diante da violência contra as mulheres, preparan-
do terreno para a caça às bruxas que começaria nesse 
mesmo período. Os primeiros julgamentos por bruxaria 
ocorreram no final do século XIV; pela primeira vez a 
Inquisição registrou a existência de uma heresia e de 
uma seita de adoradores do demônio completamente 
feminina (FEDERICI, 2017, p. 104).

6 Mulheres estupradas eram consideradas desonradas e, se não fossem sumariamen-
te expulsas da família e comunidade, deveriam se esconder ou fugir. A prostituição 
tornava-se para elas uma alternativa de sobrevivência (FEDERICI, 2017).
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Há todo um conjunto de violências que foram se acumulando e dis-
solvendo as formações coletivas e comunais pré-modernas, e, portanto, 
aquela noção de economia comunitária tradicional a que fiz referência 
anteriormente, muito ligada à realidade africana pré-colonial, não deve 
ser confundida com a da comunidade servil do feudalismo e nem com 
as tentativas de formação de economias coletivas alternativas ligadas 
aos movimentos hereges, pois as relações sociais, produtivas e repro-
dutivas em causa nesses contextos, eram bastante diferentes e foram 
pouco duradouras. O contato e a dependência entre essas realidades 
econômicas e culturais tão diversas foram forjados no nascedouro do 
capitalismo, e o próprio discurso da feitiçaria migrou diretamente da 
velha Europa para o Novo Mundo. O mesmo pode ser dito sobre as rela-
ções políticas europeias internas, uma vez que o discurso da feitiçaria 
– como discurso do poder – conseguiu aglutinar forças para a produção 
necropolítica dos Estados-nação e para a disseminação da sua lingua-
gem de terror, tratando de reunir os restos de uma economia em ruí-
nas na mesma ordem discursiva religiosa da caça às bruxas, resultando 
na unificação de quase toda a Europa, apesar das diferenças internas. 

A natureza política da caça às bruxas também fica 
demonstrada pelo fato de que tanto as nações católi-
cas quanto as protestantes, em guerra entre si quanto a 
todas as outras temáticas, se uniram e compartilharam 
argumentos para perseguir as bruxas. Não é um exa-
gero dizer assim que a caça às bruxas foi o primeiro 
exemplo de unidade política dos novos Estados-nação 
europeus, o primeiro exemplo de unificação europeia 
depois do cisma provocado pela Reforma. Isto porque, 
atravessando todas as fronteiras, a caça às bruxas se 
disseminou da França e Itália para a Alemanha, Suíça, 
Inglaterra, Escócia e Suécia (FEDERICI, 2017, p. 303).

A caça às bruxas no contexto europeu foi um programa que não 
apenas reuniu as classes dominantes, mas também as classes populares, 
as quais assumiram em alguma medida o discurso da feitiçaria, mobi-
lizando os enunciados de heresia e castigo e da linguagem do terror 
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contra si próprias. Ao rejeitarem o seu próprio saber e cultura, acusan-
do e delatando pessoas ao processo inquisitorial sob a guarda de quem 
detinha o poder econômico, religioso e político de fato, deram condição 
para que instituições políticas e religiosas autorizassem a violência con-
tra os pobres e marginalizados na Europa; violência que está, portanto, 
na origem do Estado-nação, ou seja, do Estado moderno.

A violência do discurso da feitiçaria era uma violência de classe, e 
não se trata de atacar a conivência das classes pobres para a sua própria 
derrota, mas de destacar que um discurso que autorizava a violência 
substancialmente patriarcal, misógina e racista ganhou terreno a partir 
da intensidade e da proporção que tomou a linguagem do terror para que 
fossem criadas as condições, não só do Estado-nação, mas do contro-
le econômico da produção capitalista e da reprodução do proletariado.

O que é mais importante, a separação entre produção e 
reprodução criou uma classe de mulheres proletárias que 
estavam despossuídas como os homens, mas, diferente-
mente de seus análogos masculinos, quase não tinham 
acesso a salários, numa sociedade que estava cada vez 
mais monetizada, sendo forçadas à condição de pobre-
za crônica, à dependência econômica e à invisibilidade 
como trabalhadoras (FEDERICI, 2004, p. 146).

É inequívoca a constatação de que as pressões morais e religio-
sas tornaram-se uma política de sujeição completa, sentença de morte 
violenta e cruel para as mulheres na Idade Média. Entretanto, a caça às 
bruxas atingiu durante a Inquisição também os grupos que chamamos 
hoje de minorias – indígenas, africanos e americanos, homossexuais, 
deficientes, os não cristãos, os ateus e os estrangeiros –, para assujei-
tar, explorar e converter a uma ordem global (capitalista e colonial) e 
punir exemplarmente os indesejáveis, como também os rebeldes, para 
que a dominação e a conversão fossem tão terríveis quanto efetivas. 

A disseminação do discurso da feitiçaria tem a ver com os pode-
res que foram constituídos naquele período e com a globalização do 
terror. A partir do encontro colonial, o discurso da feitiçaria dá origem 
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não só a uma nova ordem econômica ocidental sob o domínio cristão, 
mas a uma poderosa ficção de alteridade como terror ao outro, mas na 
qual o medo e o desejo de ser temido é recíproco (TAUSSIG, 1993). 
A linguagem do terror é estruturante do colonialismo-capitalismo e 
foi mobilizada como fundamento moral pelo discurso da feitiçaria na 
origem do sistema, mas, de acordo com Federici (2017), repete-se nos 
momentos de crise e transição do capitalismo em que a pressão social 
aumenta e os desejos de mudança revolucionária aparecem em movi-
mentos sociais, muitos deles trazendo a perspectiva de gênero e raça a 
partir das bordas mais esmagadas historicamente.7

Cada fase da globalização capitalista, incluindo a atual, 
vem acompanhada de um retorno aos aspectos mais 
violentos da acumulação primitiva, o que mostra que a 
contínua expulsão dos camponeses das terras, a guerra 
e o saque em escala global e a degradação das mulhe-
res são condições necessárias para a existência do capi-
talismo em qualquer época (FEDERICI, 2004, p. 27).

Da mesma forma, para Peter Geschiere (1997), as mudanças eco-
nômicas, culturais e comportamentais observadas nas últimas décadas 
em relação ao tema da feitiçaria não significam o retorno de uma tradi-
ção, mas mostram a conexão profunda do capitalismo e da modernidade 
com as práticas estudadas pelas escolas antropológicas em comunida-
des rurais africanas e suas conexões com as práticas que persistem em 
várias comunidades europeias. Trata-se, para ele, de enfatizar que no 
mundo pós-colonial as “ambiguidades e deslizamentos” discursivos 
da feitiçaria aparecem com mais desenvoltura que nas caracterizações 
anteriores (GESCHIERE, 2006, p. 33). Assim, para o autor, o discurso 
da feitiçaria na atualidade “não constitui o oposto da lógica capitalista 

7 Nas últimas décadas, vimos surgirem e se fortalecerem movimentos e organiza-
ções feministas com características de autogestão econômica e representação polí-
tica transversal, discutindo novas bases para o comunitarismo e para a democracia, 
como o movimento das mulheres kurdas, mapuches, zapatistas, coletivos de mulhe-
res negras, indígenas, movimentos de mães de desaparecidos políticos etc. 
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– ao contrário, esta pode ser enxertada naquele de formas inesperadas” 
(GESCHIERE, 2006, p. 26).

 As novas situações da feitiçaria são também aquelas em que esta 
se reafirma como uma nova linguagem, com formas mais acessíveis, 
como naquela conhecida como “economia oculta” (COMAROFF; 
COMAROFF, 1999), utilizada, sobretudo, pelos mais pobres (mas não 
só), a fim de minimizar os infortúnios causados pela sociedade de mer-
cado, como a perda de emprego ou diminuição do salário, por exem-
plo, ou ainda para atrair a boa sorte e a fortuna, como encontrar um 
emprego interessante, bom salário ou ganhar na loteria. No discurso 
da feitiçaria, que tem sustentação na economia oculta, as forças mági-
cas passam a responder por uma série muito ampla de acontecimen-
tos ligados às promessas de consumo do capitalismo desde as últimas 
décadas do século XX (COMAROFF; COMAROFF, 1999). Portanto, 
a economia oculta pode significar a tentativa de novamente imbuir de 
algum sentido as relações econômicas precárias e violentas comanda-
das pelas mãos invisíveis do mercado. E se há os que buscam se reco-
nectarem às forças ocultas e ancestrais, há os novos feiticeiros, que se 
oferecem para fazê-lo por meio de propagandas ostensivas e formas 
acessíveis de comunicação. Assim,

[...] o discurso da feitiçaria parece oferecer uma lingua-
gem óbvia, tanto para o rico quanto para o pobre, para 
tentar conferir um significado às mudanças modernas – 
e notavelmente às novas e chocantes formas de riqueza 
e desigualdade. (GESCHIERE, 2006, p. 13).

Ocorre que o discurso da feitiçaria tem operado cada vez mais des-
locamentos de seus enunciados clássicos e por uma linguagem cada vez 
menos refratária também a setores urbanos e escolarizados, de classes 
sociais médias e de diferentes religiões. Destaca-se que a revitaliza-
ção do discurso da feitiçaria, que tem sido vista em África, relaciona 
de forma profundamente reacionária os valores neoliberais com os do 
patriarcado – centrados na família e não na comunidade –, na retoma-
da de enunciados de heresia e conversão. Nesse movimento ocorre 



106

Literatura, Arte e Fem
inism

os

menos o alegado resgate e mais a degradação moral e a criminalização 
das novas gerações, que sempre são aquelas depositárias das expecta-
tivas de mudança social. 

Em Angola e na República Democrática do Congo, as igrejas neo-
pentecostais (PEREIRA, 2008) têm utilizado sistematicamente o discurso 
da feitiçaria nas suas ações de conversão diante da acusação de crianças 
e jovens de serem feiticeiros.8 As acusações feitas pelas famílias, segun-
do os relatos, correspondem a uma série de situações, que vão desde 
supostos envolvimentos em crimes até situações como a de comerem às 
escondidas durante a noite alguma sobra de comida. O problema da fome 
entre as crianças e jovens angolanos e congoleses, entretanto, é mais uma 
entre as tantas consequências das guerras, como é também o problema 
da orfandade. Os filhos de soldados e vítimas das guerras formam um 
enorme contingente de crianças que passam a viver nas ruas, sujeitas à 
prostituição, às diversas formas de tráfico e ao trabalho infantil em con-
dições análogas à escravidão, quando não são diretamente levadas pelas 
guerrilhas; mas a maioria das crianças e dos jovens acusados de feitiça-
ria são adotados por parentes, e, portanto, os relatos sobre as “crianças 
feiticeiras” ocorrem geralmente no contexto familiar.

De acordo com estes relatos, as crianças têm sido acusa-
das, por seus próprios parentes ou vizinhos, de manipu-
larem forças advindas do mundo noturno, ocasionando 
infortúnios como doenças, mortes, abortos e fracasso 
econômico dos membros da família. As crianças situ-
am-se, na maior parte das vezes, na faixa etária entre 
8 e 13 anos, não sendo incomum a acusação a crianças 
muito pequenas, inclusive bebês. Comportamentos con-
siderados desviantes de crianças e adolescentes, como 
agressividade, indolência, inquietude e dispersão podem 

8 A Igreja Católica, assim como várias ONGs de defesa de direitos humanos, tem tido 
um papel de contraponto à criminalização na reconfiguração do discurso de feitiça-
ria quando retiram das ruas e acolhem em seus abrigos crianças e jovens que estão 
sujeitos a essas situações, e mesmo os que fogem de casa em razão das acusações 
de feitiçaria e medo das consequências. 
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justificar a acusação. Sintomas como fome excessiva, 
enurese noturna, sono agitado ou excessivo e doenças 
como epilepsia e sonambulismo também são associa-
dos a “crianças feiticeiras” (PEREIRA, 2008, p. 32).

Em todas essas situações citadas, percebe-se que o discurso da fei-
tiçaria se transfere da excepcionalidade e passa a identificar toda uma 
vida familiar sentida como desafortunada pela dinâmica social e eco-
nômica do capitalismo. Para além da ideia de uma economia oculta, 
em que essa correspondência ocorre mediante o acesso a uma pertença 
ou a uma linguagem de acolhimento que visa evocar proteção, sorte e 
resistência em um contexto adverso, em vários países africanos a feiti-
çaria tem sido também muito relacionada a uma renovada e cristianizada 
linguagem de terror, que não é parte do encontro com o desconhecido, 
mas decorre das relações íntimas no próprio contexto familiar, em que 
a ideia de intimidade como relação de confiança deve ser substituída. 
Geschiere (2012) faz um alerta, lembrando a advertência de Freud:

Ele nos adverte que a intimidade não pode simplesmente 
ser equiparada à confiança – como muitos antropólo-
gos (e outros cientistas sociais) parecem ter dado como 
certo – mas, pelo contrário, é precisamente a agressão 
entre íntimos que é experimentada como extraordina-
riamente perigosa9 (GESCHIERE, 2012, p. 95-96, tra-
dução nossa).

 A demonização dos comportamentos pela família ocorre por meio 
da criminalização da própria pobreza como condição prévia tanto da 
violência como da conversão religiosa, que é desde sempre um empre-
endimento inconcluso. Vale destacar que no projeto de evangelização 
da África, as sociedades sempre trabalharam com as teologias cristãs 

9 “Nos advierte así que la intimidad no puede equipararse simplemente con la confian-
za – como tantos antropólogos (y otros científicos sociales) después parecen haber 
dado por sentado – sino que por lo contrario, es precisamente la agresión desde el 
interior que se experimenta como extraordinariamente peligrosa.” (GESCHIERE, 
2012, p. 95-96). 
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“de acordo com sua própria compreensão da sua história e das suas tra-
dições, calculando sempre as suas possibilidades no contexto das emer-
gências diárias e das necessidades imediatas com que se deparavam” 
(MBEMBE, 2013, p. 26).

O que se pode chamar expansão do cristianismo ou do neoliberalis-
mo não é uma hegemonia completa, mas corresponde à expansão con-
traditória e desigual da própria modernidade, enquanto a revitalização da 
feitiçaria e do seu discurso se deve aos modos como seu impacto é senti-
do em diferentes lugares, se constituindo como parte das transformações 
das ideologias no atual momento da globalização capitalista. Conforme 
Comaroff e Comaroff (1999, p. 286, tradução nossa), “quaisquer que 
sejam seus supostos poderes, as bruxas não podem escapar da história.”10

Os estudos pioneiros de Peter Geschiere (2012), nos Camarões, 
identificaram uma prática que o surpreendeu e o levou a chamar a aten-
ção para os novos desdobramentos discursivos da feitiçaria, nos quais 
não os pobres, mas os novos ricos é que são acusados de feitiços de enri-
quecimento. Conhecido como ekong, o feitiço começa com uma ope-
ração de compra da morte de alguém que será transformado em uma 
espécie de zumbi e levado a trabalhar sem descanso para o seu com-
prador, que, em geral, é um parente ou conhecido, e que eventualmente 
tenha migrado para o meio urbano. A feitiçaria ekong que se pratica nos 
Camarões também está presente em outras denominações em regiões da 
África Ocidental e Central, como Guiné Equatorial, São Tomé e Ango-
la, e cuja presença não é nova, tendo sido registrada pela primeira vez 
no século XVII.11 Efetivamente, essas regiões correspondem aos locais 
que historicamente formaram as principais rotas e portos destinados ao 
tráfico ibérico de africanos para a escravidão e nas quais, nessa mesma 
época, se passou a usar a palavra portuguesa “fetisso”, que era, confor-
me já foi comentado, utilizada para designar práticas das seitas hereges 

10 “whatever their putative powers, witches cannot escape history.” (COMAROFF; 
COMAROFF, 1999, p. 286).

11 Mayombola, mikuku, ekom e famla-njangi são algumas designações encontradas 
para práticas de feitiçaria similares ao ekong. 
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como eventos demoníacos e anticatólicos (SANSI, 2008). Reconhece-se 
no surgimento inquisitorial do discurso da feitiçaria um indício de que 
o que se designa a partir de então como “feitiçaria africana” não pode 
ser descomprometido de uma referência implícita ou explícita não só ao 
fundamentalismo religioso, como também ao colonialismo e ao tráfico 
de africanos para a escravidão, cujo objetivo era criar a desumanização 
e, por extensão, a coisificação das pessoas, que justamente é o que pre-
domina no ekong.

Assim, o ekong atual lança luz ao discurso da feitiçaria que migra 
do contexto feudal para o colonial e se aproxima das relações da escra-
vidão, mas também se aparenta com os fundamentos atuais do mundo 
do trabalho no neoliberalismo, sendo a zumbificação um paralelo da 
extrema alienação e dessubjetivação dentro de uma lógica de produção 
ininterrupta que expressa o total desgarramento afetivo e mental que 
determina a máxima exploração do trabalho, sem qualquer resistência. 

O discurso da feitiçaria na atualidade reverbera a sua ambivalência, 
sobretudo, em contextos de pobreza, com o objetivo de explicar as raízes 
econômicas do infortúnio e da riqueza: “Além da falta de trabalho para 
partes importantes da população, a riqueza nem sempre aparece clara-
mente ligada ao esforço pessoal e, portanto, requer outras explicações”12 
(MARTÍ, 2008, p. 175, tradução nossa), de tal sorte que a crença ekong 
“integrou” em si mesma os mistérios do mercado: “Ela continua sendo 
tão genericamente aceita porque pode oferecer uma explicação para as 
crescentes desigualdades entre a riqueza e a miséria” (GESCHIERE, 
2006, p. 18).

Nessa constatação de que a feitiçaria ekong se apresenta como exem-
plo daquilo que se diz sobre o que a feitiçaria é, a saber, a explicação da 
natureza oculta dos infortúnios, se revela também a dimensão da ocul-
tação como essência do neoliberalismo: há uma violência real e cada 
vez mais ilimitada, institucionalizada e reguladora da exploração dos 

12  “Además de la falta de trabajo para partes importantes de la población, la riqueza 
no siempre aparece claramente ligada al esfuerzo personal y por tanto requiere de 
otro tipo de explicaciones.” (MARTÍ, 2008, p. 175).
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trabalhadores, embora pareça o contrário. A riqueza, por sua vez, assu-
me no neoliberalismo a forma fantasmática do dinheiro e se desgarra da 
posse de bens e meios de produção por meio do trabalho, ocultando a 
natureza perversa da exploração. Assim, a origem cada vez mais ocultada 
do dinheiro, aliada à sua máxima exposição, como se fosse uma divinda-
de a ser cultuada, está no cerne da relação contemporânea entre feitiço e 
fetiche, ou seja, está na origem da transformação da atitude de resistên-
cia dos sujeitos aos infortúnios para a passividade religiosa aos pés das 
imagens de riqueza, as quais aparecem desvinculadas da exploração e da 
zumbificação de homens e mulheres que, por sua vez, são cada vez mais 
invisíveis, sem identidade, sem subjetividade, sem apegos, sem afetos, 
sem desejos e sem produzir suas próprias necessidades.
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